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ANALISTAS E FORMADORES/AS DE OPINIÃO QUE SE 
OPÕEM À ADOÇÃO DE POLÍTICAS AFIRMATIVAS DE RAÇA
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-

-
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ANALISTAS E FORMADORES/AS DE OPINIÃO 
QUE SE OPÕEM À ADOÇÃO DE POLÍTICAS 
AFIRMATIVAS DE RAÇA

“Carta dos 113” contra as cotas no Ensino Superior. A 
Carta teve como objetivo “oferecer argumentos con-
trários à admissão de cotas raciais na ordem política 
e jurídica da República”, e defender políticas univer-
salistas, alegando existirem “desafios imensos e ur-
gências sociais e educacionais” que o Brasil enfrenta e 
“as cotas não contribuem para isso”. A linha de pensa-
mento do texto faz eco às posições defendidas por Ali 
Kamel, chefe de jornalismo da Rede Globo, autor do 
livro Nós não somos racistas: uma reação aos que que-
rem nos transformar numa nação bicolor.

_
1.

.
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RESULTADOS POSITIVOS COMEÇAM A SER DIVULGADOS.

RESULTADOS POSITIVOS COMEÇAM A SER DIVULGADOS

Sugerimos consultar os estudos feitos por Rosana Heringer. “Mapeamento das ações e discursos de combate às desigualdades 
raciais no Brasil”. Estudos Afro-Asiáticos, ano 23, n°2: 291-334, 2001; Vera Lúcia Benedito. Acesso e Permanência da População 
Negra no Ensino Superior, (2005: 340-362); Maria Auxiliadora Lopes e Maria Lúcia de Santana Braga (orgs.). Ministério da 
Educação, Secretaria da Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade. Brasília: Unesco, 2007.
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Em nossa vida cotidiana, as distinções sociológicas entre o “institucional” e o “interacio-

e formam situações e relações sociais complexas. O critério crucial para distinguir racismo 
do racismo cotidiano é que o último envolve somente práticas familiares sistemáticas e re-
correntes. O fato de que isso se refere às práticas repetitivas indica que o racismo cotidiano 

em práticas rotineiras, isto envolve comportamentos e atitudes socializadas. Finalmente, 
sua natureza sistemática indica que o “racismo cotidiano” inclui instâncias cumulativas 

.

-
MERCADO DE TRABALHO

O MERCADO DE TRABALHO

Práticas e experiência no mercado de trabalho - Em 1992, o Centro das Relações do Trabalho e Desigualdades (CEERT), arti-
culado com as centrais sindicais, denunciou o Brasil junto à Organização Internacional do Trabalho pelo não-cumprimento 
da Convenção 111, ratificada pelo Brasil em 1968, que se manifesta pela não-discriminação baseada em cor/raça, sexo, religião, 
opinião política, ascendência ou origem social, determinando medidas efetivas que devem ser adotadas para evitar discrimina-
ções e promover a igualdade de oportunidade e tratamento. À época, embora o Brasil tenha circunscrito a ratificação da Con-
venção 111, ela estava engavetada. Ao adotar a luta pela implementação de uma norma internacional como uma das estratégias 
de combate à discriminação racial no mercado de trabalho, a militância sindical, com apoio do Movimento Negro, conseguiu 
duas vitórias:
1º Utilizou de forma inédita e adequada o sistema internacional de proteção aos direitos humanos, explorando-o como instru-
mento importante de promoção dos direitos da cidadania no trabalho, e ainda desmistificou, no plano de um organismo inter-
nacional, a realidade de negros e brancos no Brasil.
2º Forçou o Ministério do Trabalho a reconsiderar sua postura em relação à Convenção 111, cujo exemplo foi a criação, em 20 de 
março de 1996, do Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação – GTEDEO.
Esta e outras conquistas estão relatadas em SILVA JR. et al. O papel da Cor: raça/etnia nas políticas de promoção da igualdade – 
anotações sobre a experiência do município de Santo André. CEERT, 2003.
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O PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

a cargos de direção.

-

PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Leia o documento integralmente e conheça as ações do PNPM que estão sendo implementadas. Visite o site da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/ 
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A ÁREA DE EDUCAÇÃO -
tacamos algumas INICIATIVAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INICIATIVAS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Exemplos de políticas na educação - Acesse www.dominiopu-
blico.gov.br que contém todos os títulos da Coleção Educação
para todos, da Secad/MEC, e outros títulos significativos nas 
temáticas de gênero e raça.
 Sugerimos: 

Educação antirracista: caminhos abertos pela 
Lei Federal nº 10.639/03

Ações Afirmativas e Combate ao Racismo nas 
Américas

Educação como Exercício de Diversidade
Olhares Feministas

 Diversidade na Educação: 
experiências de formação continuada de professores

Diversidade na Educação: 
Como indicar as diferenças? 

Juventudes: outros olhares sobre a diversidade
O Programa Diversidade na Universidade e a 

Construção de uma Política Educacional Antirracista
Acesso e Permanência da População Negra no 

Ensino Superior
 Diversidade Sexual na Educação: problemati-

zação sobre a homofobia nas escolas, que trata sobre gênero e 
diversidade sexual.

ÁREA DE EDUCAÇÃO

Experiência na educação - Exemplar nesse sentido são as 
premiações anuais para educadores de todo o país que vêm 
se empenhando em desenvolver novas práticas de convivên-
cia, combatendo na base os estereótipos, os preconceitos, o 
racismo e o sexismo no contexto da atividade escolar. Sugeri-
mos visitar a experiência do Prêmio Educar para a Igualdade 
Racial, que está na 5ª edição – www.ceert.org.br 
Outra experiência de destaque criada por uma organização 
feminista negra foi a de estabelecer um programa de Ações 
Afirmativas com o apoio de uma instituição financeira. Du-
rante nove anos, jovens oriundos da periferia foram acompa-
nhados por pedagogos/as, psicólogos/as e educadores/as que 
os/as prepararam para o acesso à universidade em igualdade 
de condições 
http://www.geledes.org.br/projeto-geracao-xxi/
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LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008 -

tema da igualdade.

-
-

advocacy
-

-
-

-

-
-

-

-

-

de RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS/AS E INDÍGENAS NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO
-

LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008

A Lei 10.639/2003 (http://portal.mec.gov.br/setec/arqui-
vos/pdf/lei10639.pdf ) inclui a história e a cultura da África 
e dos afro-brasileiros na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção – LDB 9.394/1996 (http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/
LEIS/l9394.htm), alterando os artigos 26 e 79 desta Lei. Em 
2004 foram aprovados o Parecer CNE 03/2004 e a Resolução 
CNE 01/2004 que, por meio de Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira, regulamentam a 
implementação da Lei 10.639/2003. 
Destaca-se nesse processo a atuação da Profª  Drª Petronilha 
Beatriz Gonçalves e Silva, indicada pelos movimentos negros 
para compor o Conselho Nacional de Educação (CNE), tendo 
feito parte da comissão de elaboração do parecer como rela-
tora. O parecer foi aprovado por unanimidade no Conselho 
Pleno do CNE. Em 2008 foi promulgada a Lei 11.645/2008 
(http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/_Ato2007-2010/2008/
Lei/L11645.htm) que modifica o artigo 26-A da LDB 
9.394/1996 ao tornar obrigatório o ensino da história, da cul-
tura e das lutas dos/as negros/as e dos povos indígenas no 
Brasil, bem como da participação de negros/as e indígenas na 
“formação da sociedade nacional, resgatando as suas contri-
buições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 
história do Brasil”.

_

Estudos Afro-Asiáticos
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-

Coleção Educação 
para Todos

-

-

-

-

-

-

mudança social.

-
-
-

cações e conquistas. 

RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS/AS E INDÍGE-
NAS NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO

Avaliação de políticas de ação afirmativa no Ensino Su-
perior - Para saber mais sobre os resultados destas ava-
liações, veja Carvalho, José Jorge de. Inclusão étnica e 
racial no Brasil: a questão das cotas no ensino superior.
São Paulo: Ed. Attar, 2005.
O  livro trata de cotas e reserva de vagas para negros/as e 
índios nas universidades públicas. A própria controvér-
sia que gera indica a importância do tema não somente 
para as comunidades negras e indígenas, mas para a so-
ciedade brasileira como um todo. Contudo, a maioria dos 
argumentos que circulam na mídia revela a carência de 
um conhecimento mais aprofundado sobre nosso mun-
do acadêmico.
Pouco sabemos sobre a formação histórica de nossas 
universidades, sobre a composição étnica e racial de 
seus/suas alunos/as e professores/as e como chegamos 
a reproduzir um grau tão extremo de exclusão a ponto de 
termos que propor mecanismos de reserva de vagas para 
negros/as e índios.
José Jorge de Carvalho apresenta aqui um amplo pano-
rama de dados sobre a exclusão étnica e racial no Brasil 
em geral, e nas universidades em particular, além de 
oferecer uma série de propostas para a inclusão de ne-
gros/as e indígenas no ensino superior, incluindo a pós-
graduação, a carreira docente e a pesquisa. O autor é um 
dos pioneiros na pesquisa sobre o tema, participa ativa-
mente dos debates pela sua implementação em diversas 
universidades e foi o autor da proposta de cotas para ne-
gros/as e índios da Universidade de Brasília, a primeira 
universidade federal brasileira a aprovar esta medida de 
inclusão em 2003. Dada a riqueza dos dados apresenta-
dos e a densidade e a abrangência dos argumentos aqui 
enunciados, este livro requalifica e aprofunda o debate 
sobre a inclusão étnica e racial no Brasil. 
LOPES, Maria Auxiliadora & BRAGA, Maria Lúcia de 
Santana (orgs.). Acesso e Permanência da População Ne-
gra no Ensino Superior. Ministério da Educação, Secreta-
ria da Educação Continuada, Alfabetização e Diversida-
de. Brasília: Unesco, 2007.
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GLOSSÁRIO

Advocacy -

-
advocacy -

em Advocacy lobby

www.agere.org.br

Raça
-

raça

o conceito de raça, tal como o empregamos hoje, nada tem de biológico. É um conceito car-
regado de ideologia, pois como todas as ideologias ele esconde uma coisa não proclamada: 
a relação de poder e de dominação. A raça, sempre apresentada como categoria biológica, 
isto é, natural, é de fato uma categoria etno-semântica. De outro modo, o campo semân-
tico do conceito de raça é determinado pela estrutura global da sociedade e pelas relações 

coisa nos Estados Unidos, no Brasil, na África do Sul, na Inglaterra etc. Por isto, o conteúdo 
dessas palavras é etno-semântico, político-ideológico e não biológico (MUNANGA, Kaben-
gele. .
Palestra proferida no 3º Seminário Nacional Relações Raciais e Educação. PENESB-RJ, 
05 nov. 2003. p. 27. In: COSTA, D.M., OSÓRIO, A.B. & SILVA, A. de O. Gênero e Raça no 

, Orientações Básicas, IBAM/
DES, Rio de Janeiro, 2006). 

-
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-

-

CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS MUNDIAIS

nacionais e blocos regionais como o  e o .

-
-

nais, como a DECLARAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS, -
ICERD

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW et al.

CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS MUNDIAIS

As Conferências mundiais, como a III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Discri-
minações Correlatas, em Durban, que aconteceu em 2001 na África do Sul, resultam em uma Declaração e um Plano de Ação. 
Veja a integra em:  http://www.geledes.org.br/attachments/505_Declaracao_Durban.pdf
Um exemplo de Convenção Internacional nº 111 sobre a Discriminação em Emprego e Profissão foi o resultado da Conferência 
Geral da Organização Internacional do Trabalho, convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Inter-
nacional do Trabalho, em 1958. A íntegra está em: http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/emprego/conv58.htm 
Um exemplo de pacto é o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos de 1966, em: http://www.dhnet.org.br/direitos/
sip/onu/doc/pacto2.htm

DECLARAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Em 10 de dezembro de 1948, depois da 2ª Guerra Mundial, a ONU aprova a Declaração Universal dos Direitos Humanos, com 
os direitos básicos e as liberdades fundamentais de todos os seres humanos, sem distinção de raça, cor, sexo, idade, religião, 
opinião política, origem nacional ou social, ou qualquer outra. São 30 artigos, que compreendem cinco categorias de direitos: 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais colocados no mesmo patamar de igualdade.
Acesse a íntegra do documento, vídeos, versão popular, versão em cordel, vídeos e outros em: 
www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php
www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm
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ICERD

Em 1965 foi aprovada a Convenção Internacional para a Eliminação de To-
das as Formas de Discriminação Racial (ICERD), em um momento em que o 
colonialismo, a segregação e a discriminação encontravam-se no centro dos 
debates e esperava-se a eliminação rápida da discriminação racial como re-
sultado de uma ação dos Estados-membros da ONU. Para acessar o Quadro 
comparativo entre as recomendações do comitê sobre a eliminação da dis-
criminação racial (1996) ao informe brasileiro (1996) e o relatório brasileiro 
subsequente (2003), acesse
http://portal.mj.gov.br/sedh/11cndh/site/pndh/sis_int/onu/quadros/Qua-
dro%20Comparativo-%20Recomendacoes%20CERDe%20Relatorio%20
Brasileiro.pdf

CEDAW

Em 1979 foi aprovada a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher. Você pode acessar a 
publicação dos documentos que compõem a 
memória do processo de avaliação do VI Re-
latório Periódico do Brasil ao Comitê da Con-
venção pela Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres – CEDAW/
Organizações das Nações Unidas-ONU, perío-
do 2001-2005, em  http://sistema.clam.org.br/
biblioteca/?q=node/418

-

-
ção. Os autores (Santos et al.

1. Reconhece que o combate ao racismo, à discri-
-

-

não-discriminação.

(...) incentiva os Estados a 
desenvolverem e a elaborarem 
planos de ação nacionais para 

promoverem a diversidade, 
a igualdade, a equidade, a 

justiça social, a igualdade de 
oportunidades e a participação 

para todos. Através, dentre 
outras coisas, de ações e 

de estratégias afirmativas
 ou positivas. 
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Insta os Estados a 
estabelecerem, com base 

em informações estatísticas, 
programas nacionais, inclusive 

programas de ações afirmativas, 
ou medidas de ações positivas, 

para promoverem o acesso a 
grupos de indivíduos que são 
ou podem vir a ser vítimas de 

discriminação racial nos serviços 
básicos, incluindo educação 

fundamental,  atenção primária 
à saúde e moradia adequada.  

-

-

-

-

eliminação das desigualdades. 

MURO DE BERLIM

-

entrada no mercado de milhões de trabalhado-

essas conquistas não redundaram em acesso 
-

 muitas das conquis-
tas anteriores oriundas do 

-
receram. A integração regional resultou num 

-
-

MURO DE BERLIM

Foi construído em 1961 pela Alemanha Oriental ou comunis-
ta, próximo à linha que separava a cidade em duas partes. O 
Muro externo envolvendo a cidade em média com 155km, e 
o interno, com 43km, tendo altura de mais de 3,5m. Para o 
controle, foram instalados 302 torres de observação e 20 
abrigos subterrâneos, de onde os soldados atiravam em quem 
tentasse atravessar para o lado ocidental. Durante os 28 anos 
em que existiu o Muro, foram mortas 192 pessoas. A cidade 
foi cortada em duas partes, cada uma delas governada por 
regimes políticos ideologicamente inimigos. Assim, o Muro 
se transformou num dos principais símbolos da Guerra Fria 
(período histórico de disputas estratégicas e conflitos indi-
retos entre os Estados Unidos e a União Soviética). A queda 
do Muro aconteceu em 1989, dois anos depois do colapso da 
União Soviética.
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-

-
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-

-
-

-

-

-
-

-

-

-

-
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-

-

-

-

aos discursos liberais

-

do
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-

emergem: elas se constituem em mecanismos de diminuição 

-

-

[...] são medidas temporárias e especiais, tomadas ou determinadas pelo Estado, de forma 

foram acumuladas no decorrer da história da sociedade. Estas medidas têm como prin-

apud

-

-
dade brasileira 

-

-

políticas afirmativas se 
constituem em mecanismos de 

diminuição de desigualdades 
historicamente construídas 
ou destinam-se a prevenir 

que novas desigualdades se 
estabeleçam no tecido social, 

tendo por base condições 
de gênero, raça, orientação 

sexual, participação política 
e religiosa. 
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Atualmente, as ações afirmativas 
podem ser definidas como um 

conjunto de políticas públicas e 
privadas de caráter compulsório, 

facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate 
à discriminação racial, de gênero 
e de origem nacional, bem como 

para corrigir os efeitos presentes da 
discriminação praticada no passado, 

tendo por objetivo a concretização 
do ideal de efetiva igualdade 

de acesso a bens fundamentais 
como a educação e o emprego.

-

-
-

parados, as mudanças comportamentais ar-

-
tais, bem como os demais direitos inscritos na 

-

-

-
ex

post facto -

de políticas e de mecanismos de inclusão con-

todos os seres humanos têm direito 

Em síntese, trata-se de políticas 
e de mecanismos de inclusão 

concebidos por entidades públicas, 
privadas e por órgãos dotados de 
competência jurisdicional, com 

vistas à concretização de um objetivo 
constitucional universalmente 

reconhecido – o da efetiva igualdade 
de oportunidades a que todos os seres 

humanos têm direito
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-

COMIS-
SÃO DE IGUALDADES DE OPORTUNIDADE NO EMPRE-
GO (EEOC)
UNIÃO EUROPEIA -

-

-

-
-
-

-

-

-
nam a trajetória acadêmica desses estudantes e a conclu-

-

-
to social, político e econômico do país. Sem essas políticas, 

COMISSÃO DE IGUALDADES 
DE OPORTUNIDADE NO EMPREGO (EEOC)

Comissão de Igualdades de Oportunidade no Emprego Nor-
te-americana (EEOC) – Existe desde 1964. Responsável pela 
implementação da legislação antidiscriminatória, é fruto da 
luta por direitos civis. A Comissão é parceira do Brasil para 
ações de eliminação de racismo e combate à discriminação.  
Para saber mais sobre ações contra a discriminação no tra-
balho, entrar em www.oitbrasil.org.br

UNIÃO EUROPEIA

É a união supranacional, econômica e política de 27 Estados-
membros, estabelecida com a assinatura em 1992 do tratado 
de Maastricht pelos primeiros países participantes da então 
Comunidade Econômica Europeia. Não dispõe de persona-
lidade jurídica, mas de políticas comuns para agricultura e a 
pesca, entre outras. O Conselho é a instância de decisão que 
se reúne em nível ministerial. O Conselho tem um presiden-
te, escolhido entre os presidentes ou primeiros-ministros 
dos Estados-membros, e um responsável pela política exter-
na. Participam da EU, por ordem de entrada: Alemanha, Bél-
gica, França, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Dinamarca, 
Irlanda, Reino Unido, Grécia, Portugal, Espanha, Áustria, 
Finlândia, Suécia, República Checa, Chipre, Eslováquia, Es-
lovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Malta, Polônia, Bulgária, 
Romênia, Noruega.

a inclusão de alunos 
negros e indígenas 
tende a refletir no 
espaço acadêmico 

a diversidade da 
sociedade enquanto 

exercício efetivo 
da igualdade de 
oportunidades.
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-
-

-

 um 
color blind -

-

-
-

-

-

(...) políticas 
daltônicas, que 
escolhe não ver 

as desigualdades 
raciais existentes 

no país.
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Liberal -
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-

-
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ÍNDICE DE DE-
SENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)

A defesa intransigente das 
políticas universalistas no 

Brasil guarda, por identidade 
de propósitos, parentesco com 

o mito da democracia racial. 
Ambas realizam a façanha 
de cobrir com um manto 

“democrático e igualitário” 
processos de exclusão racial 

e social que perpetuam 
privilégios.

ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)

O IDH foi criado originalmente para medir o nível de desenvolvimento humano, de bem-estar da população dos países a partir 
de indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per ca-
pita). O IDH varia de 0 (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (máximo desenvolvimento humano). Países com IDH até 0,499 
têm desenvolvimento humano considerado baixo; países com índices entre 0,500 e 0,799 são considerados de médio desenvol-
vimento humano; países com IDH maior que 0,800 têm desenvolvimento humano considerado alto. 
O economista brasileiro Marcelo Paixão produziu um estudo em que separou a população brasileira segundo a cor para avaliar 
suas diferenças acerca do desenvolvimento humano, no período de 1991 a 2000.  A evolução do IDH de brancos/as e negros/
as aferida nesse período revela que, apesar das melhorias verificadas em ambos os grupos raciais, ocorreu o distanciamento 
das posições ocupadas entre o “Brasil negro” e o “Brasil branco” no ranking mundial da qualidade de vida. Em 1991, o “Brasil 
branco” ocupava a 65ª ou 66ª posição entre as nações mais desenvolvidas no aspecto social; em 2000, chegou à 44ª posição. Já o 
“Brasil negro”, que em 1991 estava na 101ª ou 102ª posição, caiu em 2000 para a 104ª ou 105ª. A diferença entre os dois “países” 
passou de 36 para 60 posições no ranking do IDH em apenas 10 anos. Em 2009 (dados aferidos em 2006) o Brasil subiu para a 
70ª posição.  
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A defesa intransigente das políticas universalistas no Brasil guarda, por identidade de pro-
pósitos, parentesco com o mito da democracia racial. Ambas realizam a façanha de cobrir 
com um manto “democrático e igualitário” processos de exclusão racial e social que perpe-
tuam privilégios. Postergam igualmente o enfrentamento das desigualdades que confor-
mam a pobreza e a exclusão social 

-

-

O QUESI-
TO COR/RAÇA -
mica em torno da sua coleta 

-

-

-
-

O QUESITO COR/RAÇA

No endereço http://video.google.com/videoplay?docid=-492688354126648855# você 
pode acessar o vídeo “Quesito Cor” produzido pelo PCRI – Programa de Combate ao 
Racismo Institucional (Ministério da Saúde, SEPPIR, PNUD), que traz um alerta so-
bre a importância da informação sobre raça/cor/etnia para a realização de análises de 
situação de saúde, definição de prioridades, tomada de decisões e implementação de 
políticas públicas, programas, projetos e ações efetivamente equânimes. Seguindo as 
recomendações da XII Conferência Nacional de Saúde e do Seminário Nacional de Saú-
de da População Negra e as diretrizes do Plano Nacional de Saúde, o vídeo reitera que a 
produção e a disseminação de informações baseadas nos dados desagregados por raça/
cor/etnia são essenciais para ampliar o debate sobre o racismo, as desigualdades sociais 
e a saúde junto à sociedade como um todo e, no setor público, em especial no SUS – vi-
sando à reorganização do Sistema e dos serviços que compõem sua rede – maior reso-
lubilidade, eficiência e eficácia.

As políticas universalistas 
precisam estar combinadas com 

políticas voltadas para a justiça social 
reivindicada pelos movimentos sociais. 
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 I PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Igualdade e respeito à diversidade – mulheres e homens são iguais em seus direitos. A pro-
moção da igualdade implica o respeito à diversidade cultural, étnica, racial, inserção social, 
situação econômica e regional, assim como os diferentes momentos da vida das mulheres.

Equidade – a todas as pessoas deve ser garantida a igualdade de oportunidades, obser-

Autonomia das mulheres – o poder de decisão sobre suas vidas e corpos deve ser asse-

comunidade e seu país.

Laicidade do Estado – as políticas públicas voltadas para as mulheres devem ser formula-
das e implementadas independentemente de princípios religiosos, de forma a assegurar os 
direitos consagrados na Constituição Federal e nos instrumentos e acordos internacionais 
assinados pelo Brasil.

Universalidade das políticas – as políticas públicas devem garantir, em sua implementação, o 
acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais para todas as mulheres. 

Justiça social – a redistribuição dos recursos e riquezas produzidas pela sociedade e a bus-

devem ser assegurados.

Transparência dos atos públicos – o respeito aos princípios da administração pública, 

públicos e controle social, deve ser garantido. 

Participação e controle social – o debate e a participação das mulheres na formulação, 
implementação, avaliação e no controle social das políticas públicas devem ser garantidos 

mulheres e das meninas.

PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES

Leia o documento integralmente e conheça as ações do PNPM que estão sendo implementadas. Visite o site da Secretaria de 
Políticas para as Mulheres http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sepm/
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O movimento de mulheres negras defende que a dimensão racial precisa ser considera-
da em todos os campos da atividade humana para que seja feita justiça ao sistema de 
desvantagens que o racismo historicamente impôs às suas vítimas. [...] se ao idealizar, 
elaborar e implementar qualquer política pública não se levar em conta onde vive, como 
vive a população negra – suas respectivas singularidades de materialidade de vida e suas 
demandas por cidadania plena, no contexto da herança deletéria dos séculos de escravi-
dão, por uma questão de honestidade intelectual e política, é forçoso que se reconheça que 
se abriu mão de compreender a população negra como parte expressiva do povo brasileiro. 
[…] a interseccionalidade impõe que o recorte racial/étnico não se dilua nas ditas políticas 
universais porque ele está no âmago da interseccionalidade estrutural, o que em tese (digo 
em tese porque quem elabora e quem implementa a política deve estar convencido que 
está diante de uma questão estrutural) exige que ele seja considerado sempre porque está 

as pessoas presas no interior das estruturas de dominação interconectadas. É um processo 

fortalecem .

-

-
pos subalternizados introduz no feminismo é resultado de um processo dialético que se, 

outro, exige o reconhecimento da diversidade e das desigualdades existentes entre essas 
mesmas mulheres .

-

movimento feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a discriminação 
racial produzem entre as mulheres, particularmente entre negras e brancas no Brasil. O 

-
-

to estruturante das desigualdades raciais na agenda dos Movimentos Negros Brasileiros 
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-

-
ca permitirá tratar desiguais de forma desigual com o objetivo de promover a igualdade 
de oportunidades hoje negada aos grupos racialmente discriminados 

liberalismo
neutro em debates sobre o bem comum1 -

-
-

neoliberal

_

The Cambridge dictionary of Philosophy.
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Interseccionalidade -

-

da política pública? Cadernos 
Abong

Liberalismo -

-

laissez faire

Neoliberal -


